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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 077/2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 008/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 281/2024 

 

Aos dois dias do mês de outubro do ano de 2024, o MUNICÍPIO DE IGUAPE, pessoa jurídica 

de direito público, situado na Av. Adhemar de Barros, nº 1070 – Porto do Ribeira, 

Iguape/SP, inscrito no CNPJ Nº 45.550.167/0001-64, representada neste ato pelo Prefeito, 

Sr. WILSON ALMEIDA LIMA, inscrito no CPF nº 043.XXX.XXX-91, abaixo-assinado, nos 

termos do artigo 40 da Lei Federal nº. 14.333/2021 e alterações e das demais normas legais 

aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas para o SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS da licitação Concorrência  Eletrônica nº 008/2024, RESOLVE 

registrar os valores oferecidos objetivando contratação da empresa ENGENHARIA 

INTELIGENTE PROJETOS E SOLUÇÕES LTDA, sito a Av. Giovanni Gronchi, nº 6195, 

Conj 209, Sala 03 – Vila Andrade, São Paulo/SP, representada neste ato por seu Sócio 

Administrador, RICARDO HENRIQUE CLEMENTE, inscrito no CPF nº 291.XXX.XXX-52, 

de acordo com as demais informações e descritivos constantes na presente ata de registro, 

pelo período de 12 (doze) meses, conforme consta nos Anexos e termos do Edital da referida 

licitação, que passa a fazer parte desta Ata, tendo sido, os referidos valores, oferecidos pelas 

empresas cujas propostas foram classificadas no certame. Presentes às empresas e seus 

representantes: 

Participantes CPF/CNPJ 

ENGENHARIA INTELIGENTE PROJETOS E 

SOLUÇÕES LTDA 

35.631.882/0001-78 

 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

1.1-O objeto deste processo licitatório é a EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE ABRIGO DE PONTO DE ÔNIBUS, NESTE 

MUNICÍPIO DE IGUAPE/SP, por meio do Sistema de Registro de Preços – SRP, de 

acordo com as especificações e quantitativos abaixo estimados: 

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 CONSTRUÇÃO DE ABRIGO DE 

PONTO DE ÔNIBUS, NESTE 

MUNICÍPIO DE IGUAPE/SP, por 

meio do Sistema de Registro de 

Preços – SRP, CONFORME 

TERMO DE REFERÊNCIA E 

PLANILHAS DE CUSTOS 

ANEXOS AO PROCESSO 

SERV 50 R$ 10.568,00 R$ 528.400,00 

Valor Global da Ata de Registro de Preços: R$ 528.400,00 (quinhentos e vinte e oito 

mil, e quatrocentos reais). 

 

CLÁUSULA II – DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1-A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a 

partir da sua assinatura, contados a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogada, 

conforme artigo 84 da lei 14.133/2021. 
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2.1.1-Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não será 

obrigado a contratar o objeto referido na Cláusula I exclusivamente pelo Sistema de Registro 

de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que 

caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a 

Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à 

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA III – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1-A presente Ata de Registro de Preços será usado pelo(a) MUNICÍPIO DE IGUAPE, através 

da Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras, que será o órgão gerenciador da presente 

Ata de Registro de Preços. 

3.2-O valor ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços é o 

relacionado na Cláusula Primeira, de acordo com a respectiva classificação na Concorrência 

Eletrônica nº 008/2024. 

3.3-Em cada fornecimento de serviço(s) decorrente desta Ata, serão observadas as 

cláusulas e condições constantes do Edital de Concorrência Eletrônica nº 020/2024 e seus 

Anexos, que a precederam e integram o presente instrumento de compromisso. 

 

CLÁUSULA IV – DO PAGAMENTO 

4.1-No dever de pagamento pela Administração Pública Municipal, será observada a ordem 

cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas categorias de 

contratos, em conformidade com o artigo141 da Lei 14.133/2021). 

4.2- Do Recurso Financeiro – As despesas decorrentes da presente Ata de Registro de Preços 

serão efetuadas à conta do seguinte recurso financeiro: 

• SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS 

Unidade Orçamentária: 02.25.00 – Ficha nº: 223 – Funcional Programática n°: 

15.451.0005.2005 – Categoria Econômica nº: 3.3.90.39.00 – Destinação de Recursos nº: 

01.000.0000. 

4.3-O pagamento da Nota Fiscal somente será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

desde que a referida fatura seja entregue no Departamento Municipal de Finanças, 

devidamente atestada pela Secretaria/Departamento solicitante. 

4.4-Sendo efetuado através da Conta Corrente: XXXXXX, Banco: XXXXXXX, Agência: 

XXXXX 

 

CLÁUSULA V – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

E PAGAMENTO 

5.1- A previsão para o início da prestação dos serviços é de até 10 (dez) dias após a ciência 

de Ordem de Serviço. O prazo total para a conclusão de cada um dos pontos de ônibus 

é de 60 (sessenta) dias. Os valores estimados incluem o custo do objeto/material, 

transporte, entrega e demais serviços necessários para o correto fornecimento dos objetos, 

nos locais e horários determinados pela administração. 
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CLÁUSULA VI - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

6.1- O Sistema de Registro de Preços regula-se pela Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto 

Municipal nº 3.125 de 29 de dezembro de 2023. 

6.1.1-Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não será 

obrigado a contratar o objeto referido na Cláusula I exclusivamente pelo Sistema de Registro 

de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que 

caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a 

Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à 

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

6.2-O fornecedor mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo de 03 (três) dias úteis, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo 

Município. 

6.3-É facultado ao Município, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços 

no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

6.3.1-Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do tópico 

anterior, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, o 

Município poderá: 

I-Convocar aqueles licitantes que mantiverem sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou 

II-Adjudicar e celebrar a ata de registro de preços nas condições ofertadas pelos licitantes 

subsequentes, atendida à ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

6.4-A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará o Município a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

16.5-A recusa injustificada do fornecedor mais bem classificado em assinar a ata de registro 

de preços dentro do prazo estabelecido no edital ou instrumento de contratação direta 

ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas no art. 156 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

6.6-O compromisso também se aplica aos licitantes que aceitem cotar o objeto em preço 

igual ao do licitante vencedor, bem como licitantes que mantiverem sua proposta original 

e/ou dos licitantes que apresentaram preço conforme o art. 82, III da Lei nº 14.133/2021. 

6.6.1-Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

b) Mantiverem sua proposta original.  

6.6.2-Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 
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6.6.2.1-O registro a que se refere o item 6.6.1 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6.6.2.2-Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

6.6.3-A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

6.6.1 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ; 

b) Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços  

6.6.4-O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no sítio eletrônico 

oficial do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, bem como ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; 

6.7-O licitante que aceitar compor o cadastro de reserva com preço igual ao do licitante 

vencedor ou pelo valor de sua proposta original, mas deixar de responder ou recusar 

convocação do Município para assumir o remanescente da ata de registro de preços, ficará 

sujeito à imposição das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

sendo sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.8.-O instrumento contratual poderá ser substituído nos termos do art. 95, caput da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

6.8.1-O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 

conformidade com as disposições nela contidas, devendo ser deverá ser celebrado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

6.9-O contrato ou outro instrumento que venha substituí-lo observará o disposto no Título 

III da Lei Federal nº 14.133/2021 (Dos Contratos Administrativos). 

6.10-Será reputada firmada a contratação administrativa na data da confirmação de 

entrega do instrumento contratual ao fornecedor registrado, admitindo-se a entrega do 

instrumento por qualquer meio que assegure a certeza da ciência do interessado. 

6.11- Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual  redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

a)Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

b)Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

c)Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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d)No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

e)No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

6.11.1-A comprovação da alteração dos preços será feita por meio de documentos, tais 

como lista de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de 

transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do 

pedido de desoneração do compromisso, sem prejuízo de outros documentos que 

comprovem a necessidade de alteração dos preços registrados. 

6.11.2-O Município poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação 

original, para que se manifestem sobre a manutenção do preço ofertado na licitação, 

hipótese em que o registro será confirmado àquele que ofertar a proposta mais vantajosa. 

6.11.3-Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o Município convocará o fornecedor para negociar a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado, sendo observado: 

I O fornecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

II A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

6.11.4-Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o Município poderá: 

I Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; 

II Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação; 

III Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

6.12-O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I Por razão de interesse público; 

II A pedido do fornecedor; 

III Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

IV Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo 

Município, sem justificativa aceitável; 

V Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

VI Sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021; ou 

VII For condenado por algum dos crimes previstos no art. 178 da Lei Federal nº 

14.133/2021, por sentença transitada em julgado. 
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6.12.1-O cancelamento de registros será motivado e formalizado por despacho da 

autoridade superior, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.13-É vedado aos órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital 

e municipal, na condição de não participantes, aderirem à ata de registro de preços 

gerenciada por este Município. 

 

CLÁUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES DE CONTRATADA E CONTRATANTE  

7.1-Obrigações do CONTRATADO: 

a) Executar os serviços relacionados neste edital, no Projeto Básico/Termo de Referência e 

demais anexos, de acordo com as normas técnicas vigentes e sempre com pessoal 

qualificado; 

b) Fornecer os serviços descritos no objeto desta licitação, constantes nos memoriais, 

projetos e orçamentos; 

c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou de materiais empregados; 

d) Permitir que os prepostos do MUNICÍPIO inspecionem a qualquer tempo e hora o 

andamento dos serviços; 

e) Formar o quadro de pessoal necessário à execução do objeto contratado, bem como 

assumir as responsabilidades decorrentes de transportes, manutenção da estrutura e 

demais encargos, impostos e as obrigações sociais para a manutenção de seus empregados 

ou prepostos; 

f) Pela fiscalização do perfeito cumprimento do objeto deste contrato, cabendo- lhe, 

integralmente, o ônus decorrente, independentemente da exercida pela Contratante; 

g) Arcar com eventuais prejuízos causados a Contratante e/ou a terceiros, provocados, por 

ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, filiados ou prepostos, na 

entrega dos bens contratados; 

h) Manter, durante toda a vigência do contrato, as obrigações assumidas e a qualificação 

exigida, devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que 

possa comprometer a manutenção deste contrato; 

i) Identificar os funcionários autorizados a trabalhar na obra contratada, assim como 

veículos, impedindo que terceiros ingressem no local; 

j) Fornecer e fiscalizar a utilização dos equipamentos de proteção individual (EPIs) e 

coletivos (EPCs) adequados ao serviço a ser prestado, renovando-os dentro do período de 

validade e repassando, sempre que solicitado, cópia das respectivas fichas de entrega; 

k) Retirar dos serviços quaisquer de seus empregados que, por incapacidade técnica, ação, 

omissão, inconveniência de conduta ou a pedido da CONTRATANTE, seja julgado nocivo ao 

trabalho; 

l) Isentar a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade civil, criminal, trabalhista, 

tributária, fiscal, administrativa e previdenciária decorrente dos serviços objeto deste 

contrato; 
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m) Responder por eventuais reclamatórias trabalhistas interpostas por seus empregados 

ou prepostos envolvidos na execução dos serviços objeto do presente contrato, desonerando 

a CONTRATANTE da responsabilidade solidária ou subsidiária, e assumindo o dever de 

indenizar a CONTRATANTE para a hipótese de esta adimplir qualquer débito a que esta não 

tenha dado causa; 

n) Ocorrendo algum incidente que demande atuação efetiva dos funcionários da 

CONTRATADA, deverá, imediatamente, o funcionário em serviço, comunicar os 

representantes da CONTRATANTE (ou pessoas por eles indicadas) e, se for o caso, as 

autoridades competentes, tais como Polícia Civil, Polícia Militar ou Corpo de Bombeiros; 

o) Comunicar imediatamente a CONTRATANTE a ocorrência de ilícitos no ambiente de 

trabalho, inclusive a ocorrência de acidentes de trabalho; 

p) A proponente contratada deverá apresentar na Secretaria de Infraestrutura Urbana e 

Obras  , sempre que lhe for solicitado, os seguintes documentos: 

I. ART e/ou RRT de Execução, assinada pelo profissional indicado como engenheiro 

responsável na habilitação do processo; 

II. Alvará de Construção; 

III. Orçamento e cronograma em meio digital; 

IV. Relação dos empregados que trabalharam de forma direta ou indireta na execução 

dos serviços, comprovado através da ficha de registro; 

V. GFIP; 

VI. CND; 

q- Executar a limpeza do trecho ao final dos serviços; 

r- Os serviços deverão ser iniciados pela licitante vencedora imediatamente após a 

assinatura da ordem de serviço. 

s- Os serviços deverão seguir minunciosamente o projeto, memoriais descritivos, 

especificações de projeto, bem como as composições de custo das respectivas tabelas de 

referência. 

t- Os operadores da empresa vencedora deverão estar devidamente habilitados para 

execução dos serviços; 

u- Sempre que solicitado o contratado deverá fornecer ao contratante a cópia de documento 

de propriedade ou locação do(s) equipamento(s), que comprove que o(s) mesmo(s) atende(m) 

o(ao) edital/Contrato e comprovação da capacidade dos operadores, para comprovar que os 

mesmos estão habilitados para operar/dirigir o equipamento, juntamente com a 

comprovação de que o(s) motorista(s), o(s) auxiliar(es) e o(s) operador(es) pertencem ao 

quadro permanente da empresa, devendo ser feita, com a apresentação do registro na 

Carteira de Profissional, Ficha de Empregado ou Contrato de Trabalho, por exemplo; 

v- O contratado verá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato;(art.118 da lei 14.133/2021). 

w - afixar placa nos locais das obras, conforme modelo a ser fornecido pelo Órgão Licitante, 

no período inserido entre a data da assinatura do Contrato e o início dos serviços. 
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x- Cumprir com todas as demais obrigações previstas no presente edital e nos seus 

anexos, incluindo o Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, Projeto e demais 

anexos. 

18.15.1-Obrigações do CONTRATANTE: 

a) Emitir Ordem de Serviço; 

b) Executar medição mensal e fiscalizar o andamento das obras; 

c) Efetuar o pagamento conforme definido no ato convocatório, mediante apresentação 

da fatura, desde que, atendidas as demais exigências estabelecidas neste Edital. 

 

CLÁUSULA VIII - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LEI Nº 13.709/2018) 

8.1-O LICITANTE obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar 

em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis, em especial os regulamentos municipais e a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), 

empenhando-se em proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se 

necessário, em conformidade com este edital. 

8.2-O MUNICÍPIO e o LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fará  de 

acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 

13.709/2018 (LGPD), e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao 

titular. 

8.3-As cláusulas de proteção de dados deste edital, permanece durante toda execução do 

objeto ora licitado, sem prejuízo de novas cláusulas definidas no instrumento contratual 

resultante deste certame, na medida de abrangência dentro de seu escopo, e, ainda que 

encerrada vigência do instrumento contratual, os deveres previstos devem ser observados 

pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de responsabilização. 

 

CLÁUSULA IX - PENALIDADES 

9.1-O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações, com aplicação das seguintes sanções: (art.155 da Lei 14.133/2021). 

I-Dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro: 

II-Dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro, que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III -Dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro; 

IV-Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V-Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI-Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando  

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII- Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 



MUNICIPIO DE IGUAPE 

    - Estância Balneária - 

Secretaria de Gestão e Planejamento 

 

Av. Adhemar de Barros, N°. 1.070, Porto do Ribeira, Fone (13) 3848-6810 – CEP 11920-000 – Iguape – SP. 

 

VIII- Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato/ata de registro; 

IX-Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro; 

X-Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI-Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII- Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe 

sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 

contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 

9.2-Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas: (art.156 da Lei 

14.133/2021). 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.2.1- Na aplicação das sanções serão considerados:(art.156 §1º da Lei 14.133/2021). 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.2.2- A sanção prevista no inciso I do subitem 9.2. será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.2.3-A sanção prevista no inciso II do subitem 9.2. , calculada na forma do edital ou do 

contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

desta Lei. 

9.2.4- A sanção prevista no inciso III do subitem 9.2, será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 

desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 

6 (seis) anos. 

9.2.5- A sanção prevista no inciso IV do subitem 9.2 ,será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 

desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
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âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.2.6- A sanção estabelecida no inciso IV do subitem 9.2, será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 

ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada 

por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da 

entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público 

e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência 

exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 

I deste parágrafo, na forma de regulamento. 

9.2.6.1- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do do subitem 9.2 , poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do subitem 9.2. 

9.2.7- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.2.8-A aplicação das sanções previstas no subitem 9.2, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.2.9-Na aplicação da sanção prevista no subitem 9.2, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. (art.157 

da Lei 14.133/2021). 

9.2.10- A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do subitem 9.2, requererá 

a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da 

data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

(art.158 da Lei 14.133/2021). 

9.3-Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos 

na referida Lei.(art.159 da Lei 14.133/2021). 

9.4- A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta 

Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 

de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.(art.160 

da Lei 14.133/2021). 

9.5- Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 

federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 
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e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo federal. .(art.161 da Lei 14.133/2021). 

9.6- Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do subitem 9.2 

, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de 

diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 

.(art.161 da Lei 14.133/2021). 

9.7- O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 

na forma prevista em edital ou em contrato. .(art.162 da Lei 14.133/2021). 

9.7.1- A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas nesta Lei. .(art.162 da Lei 14.133/2021). 

9.8- É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: .(art.163 da Lei 14.133/2021). 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

9.8.1-A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do subitem 9.1, exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento 

de programa de integridade pelo responsável. 

 

CLÁUSULA X - INTEGRAM A ATA DE REGISTRO: 

a) Edital de Concorrência Eletrônica e seus anexos  nº 008/2024 

b) Proposta apresentada pela empresa  

 

CLÁUSULA XI - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

11.1- Fica designado como gestor da ata o servidor Sr. Rafael de Barros Leite, Secretario 

Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras, CPF nº 256.XXX.XXX-85, e a fiscalização da 

execução será exercida pelo servidor Sr. Thiago Alex da Silva Morais, Diretor Técnico de 

Atividades, CPF nº 341.XXX.XXX-93, o qual acompanhará e fiscalizar a presente 

contratação, documentando as ocorrências havidas, orientando eventuais medidas 

corretivas. 

 

CLÁUSULA XII- DO FORO 

12.1-Fica eleito o Foro da Comarca de IGUAPE, para dirimir dúvidas ou questões oriundas 

do presente contrato. 
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Iguape, 02 de outubro de 2024. 

 

 

 

______________________________                                             ___________________________________ 

WILSON ALMEIDA LIMA                                                RICARDO HENRIQUE CLEMENTE 

Prefeito                                                                    Sócio Administrador 

P/ÓRGÃO GERENCIADOR                                         P/FORNECEDOR 

 

Testemunhas: 

______________________________                                              ______________________________ 

Nome:                                                                                  Nome: 

CPF:                                                                                    CPF: 

 

VISTO E APROVADO PELA PROCURADORIA JURÍDICA 
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TERMO DE CIENCIA E NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 

CONTRATADO: ENGENHARIA INTELIGENTE PROJETOS E SOLUÇÕES LTDA 

ATA DE REGISTRO Nº: 077/2024 

OBJETO: EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

CONSTRUÇÃO DE ABRIGO DE PONTO DE ÔNIBUS, NESTE MUNICÍPIO DE IGUAPE/SP, 

por meio do Sistema de Registro de Preços – SRP. 

E-mail: juridico@iguape.sp.gov.br  

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1.     Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 

de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de 

Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução n.º 01/2011 do 

TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial 

do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 

1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras 

do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 

2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 

anexa(s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Iguape/SP, 02 de outubro de 2024.  

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE 

Nome: WILSON ALMEIDA LIMA 

mailto:juridico@iguape.sp.gov.br
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Cargo: PREFEITO 

CPF: 043.XXX.XXX-91 

 Assinatura:  _______________________________ 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: WILSON ALMEIDA   LIMA  

Cargo: PREFEITO 

CPF: 043.XXX.XXX-91 

Assinatura: _______________________________ 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

  Pelo contratante: 

  Nome:  WILSON ALMEIDA LIMA 

  Cargo: PREFEITO 

  CPF: 043.XXX.XXX-91 

  E-mail: gabinete@iguape.sp.gov.br  

  Assinatura: _______________________________ 

  Pela contratada: 

  Nome: RICARDO HENRIQUE CLEMENTE 

  Cargo: SÓCIO ADMINISTRADOR 

  CPF: 291.XXX.XXX-52 

  E-mail: inteligenteengenharia@gmail.com   

  Assinatura: ______________________________ 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: WILSON ALMEIDA LIMA 

Cargo: PREFEITO 

CPF: 043.XXX.XXX-91 

Assinatura: _______________________________ 

GESTOR DA ATA: 

Nome: RAFAEL DE BARROS LEITE  

Cargo:  SECRETARIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS 

CPF: 256.XXX.XXX-85   

Assinatura:  ________________________________ 

FISCAL DA ATA: 

mailto:gabinete@iguape.sp.gov.br
mailto:inteligenteengenharia@gmail.com
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Nome: THIAGO ALEX DA SILVA MORAIS  

Cargo:  DIRETOR TÉCNICO DE ATIVIDADES 

CPF:  341.XXX.XXX-93   

Assinatura: _______________________________    

 


